
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3208326 - DF (2026/0102790-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : BENJAMIM ALVES DIAS 
ADVOGADO : LEONARDO JUK FERREIRA CRUZ - DF058297

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  DISTRITO  FEDERAL  E
TERRITÓRIOS 

AGRAVADO : JOSILENE BARBOSA ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO LEGAL.  LAPSO TEMPORAL
DE  5  DIAS  CORRIDOS.  ART.  258 DO  RISTJ  E  798  DO  CPP.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. O prazo para interposição de agravo regimental, em matéria penal, é
de 5 dias, nos termos do art. 258, caput, do RISTJ.
2. Os prazos, no processo penal, são contínuos e peremptórios, conforme
dispõe o art. 798, caput, do CPP.
3. Disponibilizada a decisão agravada no Diário de Justiça Eletrônico/
STJ em 26/5/2026, com publicação em 27/5/2026, deve ser reconhecida
a intempestividade do agravo regimental interposto em 17/6/2026.
4. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : BENJAMIM ALVES DIAS 
ADVOGADO : LEONARDO JUK FERREIRA CRUZ - DF058297

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  DISTRITO  FEDERAL  E
TERRITÓRIOS 

AGRAVADO : JOSILENE BARBOSA ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO LEGAL.  LAPSO TEMPORAL
DE  5  DIAS  CORRIDOS.  ART.  258 DO  RISTJ  E  798  DO  CPP.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. O prazo para interposição de agravo regimental, em matéria penal, é
de 5 dias, nos termos do art. 258, caput, do RISTJ.
2. Os prazos, no processo penal, são contínuos e peremptórios, conforme
dispõe o art. 798, caput, do CPP.
3. Disponibilizada a decisão agravada no Diário de Justiça Eletrônico/
STJ em 26/5/2026, com publicação em 27/5/2026, deve ser reconhecida
a intempestividade do agravo regimental interposto em 17/6/2026.
4. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  BENJAMIM  ALVES  DIAS

contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial (e-STJ fls.

814/816).

O  agravante  sustenta  que  houve  equívoco  na  aplicação  da  Súmula  7/STJ,

porquanto o pedido de absolvição por inexistência de provas consubstancia matéria de

direito e teria sido devidamente prequestionado no Tribunal de origem.

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  a  submissão  do

recurso ao colegiado (e-STJ fl. 830).

É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece conhecimento.

O prazo para interposição de agravo regimental, em matéria penal, é de 5 dias,

nos termos do art. 258, caput, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que

são contínuos e peremptórios, conforme dispõe o art. 798, caput, do Código de Processo

Penal:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
FALSIFICAÇÃO  DE  DOCUMENTO  PÚBLICO.  REGIMENTAL
INTERPOSTO FORA DO QUINQUÍDIO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. 
I - "O prazo para interposição de agravo regimental, em processo penal, é de
5 dias, de acordo com os arts. 39 da Lei n.  8.038/1990 e 258 do RISTJ, os
quais,  mesmo após  a  entrada  em vigor  da  Lei  n.  13.105/2015,  continuam
sendo  contados  em  dias  corridos,  nos  termos  do  art.  798 do  Código  de
Processo  Penal"  (AgInt  no  AREsp  943.297/ES,  Sexta  Turma,  Rel.  Ministro
Rogério Schietti Cruz, DJe de 1º/8/2017) 
II - No caso dos autos, a decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial foi publicada em 29/5/2018, tendo o prazo recursal de cinco dias se
iniciado em  30/5/2018 e terminado em  4/6/2018, ao passo que este recurso
somente foi interposto em  20/6/2018, portanto, fora do prazo legal. Agravo
regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 1199711/SP, Rel. Ministro FELIX
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 14/8/2018, DJe de 20/8/2018).

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO LEGAL DE
5  DIAS.  INTEMPESTIVIDADE.  1.  É  intempestivo  o  agravo  regimental
interposto  após  o  prazo legal  de  5  dias  previsto  no  art.  258 do RISTJ.  2.
Agravo regimental não conhecido. (AgRg nos EDcl no AREsp  1205678/SP,
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 8/5/2018,
DJe de 21/5/2018)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS  CORPUS.
INTERPOSIÇÃO  EXTEMPORÂNEA.  PRAZO  LEGAL  DE  CINCO  DIAS
CORRIDOS. LEI Nº  8.038/1990.  ART. 798 DO CPP.  ART. 258 DO RISTJ.
INTEMPESTIVIDADE.  AGRAVO NÃO CONHECIDO.  1.  A  Terceira  Seção
desta Corte firmou entendimento no sentido de que, em feitos que tratam de
matéria penal ou processual penal, nos tribunais superiores, aplica-se a Lei
n.º 8.038/90 e o  art.  798 do Código de Processo Penal, que estabelecem o
prazo de cinco dias corridos para a apresentação do agravo interno.  2.  A
interposição de agravo regimental fora do quinquídio previsto no artigo 258,
caput, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça impede a sua
apreciação. 3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC 382.561/MT,
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em
27/2/2018, DJe de 20/3/2018)

No  caso,  a  decisão  agravada  foi  disponibilizada  no  Diário  de  Justiça

Eletrônico/STJ em 26/5/2026, com publicação em 27/5/2026 (e-STJ fl. 820).
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O início  do prazo recursal  de  5  dias  corridos  se  iniciou em  28/5/2026 e  o

término  se  deu  em  1º/6/2026,  sendo,  portanto,  intempestivo  o  agravo  regimental

interposto em 17/6/2026 (e-STJ fl. 826).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0102790-5 AREsp 3.208.326 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07061815020238070017  7061815020238070017

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BENJAMIM ALVES DIAS 
ADVOGADO : LEONARDO JUK FERREIRA CRUZ  - DF058297
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
AGRAVADO : JOSILENE BARBOSA ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica - Contra a 
Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BENJAMIM ALVES DIAS 
ADVOGADO : LEONARDO JUK FERREIRA CRUZ  - DF058297
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
AGRAVADO : JOSILENE BARBOSA ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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